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CÂMARA MUNIGIPAL DE RIo BRANco
COORDENADORIA DE LICITAÇÔES E CONTRATOS

CoNTRATO N". 32l202t

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
CÂMARA NTUNICIPAL DE RIo BRANCO-
ACRE, COMO CONTRATANTE E A
EMPRESA STATUS TECNOLOGIA EM
SISTEMAS LTDA, COMO CONTRATADA
PARA OS FINS NELE DECLARÂDOS.

A Câmara Municipal de Rio Branco-Acre, inscrita no CNPJ^4F sob o n." 04.035. 143/0001 -90. com sede na
Rua Hugo Cameiro. n.' 567 - Bosque - Rio Branco - Acre, CEP: 69.900-550, neste ato representado por
seu Presidente Vereador Manoel Jose Nogueira Lima, brasileiro, militar, portador do RG no 0365
PM/AC e CPF no 079.333.042-49, residênte e domiciliado nesta Cidade e pelo seu Primeiro
Secretário, Vereador Antônio Lira de Morais, brasileiro, servidor público, portador do RG no

1231E0 SSP/AC e CPF no 217.429.60240, residente e domiciliado nesta Cidade, doravante
denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa STATUS TECNOLOGIA EM SISTEMÂS
LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n." 15.393.82ó/0001-35 e Inscrição Estadual n.'01.033.1l610001-08, com
sede rra Rua Manoel Castor de Araújo, n.' 124 - Bosque, teleÍbne: 2102-317 6199985-8725/99935-4964, neste

ato representada por Mirlene Mota dos Anjos, ocupando o cargo de sócia proprietária, brasileira, solteira,
ponador da cédula de identidade RG n." 347.726 SSP/AC e do CPF/1víF t't." 522.117.032-91, residente e

domiciliada nesta cidade, doravante denominado CONTRATADA, resolvem celebrar o presente instrumento
conratual, tendo em vista a soliciução/PBS n" 00312021 dz Ccnrdenadoria de Tecnologia da Informação desta

Casa Legislativa, Processo de Dispensa de Licitação n" 30138/2021, Parecer Jurídico n" 3lll702l, e de

conformidade com a Lei Federal n" 8.666193, notadamente seu aÍtigo 24, II, resolvem celebrar sntre si o
presente rermo de contrato, mediante o estabelecimento das segui es cláusulas.

CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO DO CONTRATO
1.1. O objeto do presente instrumento é a empresa aspecializada no fomecimento de licença de uso de

sistemas de gestào pública - "E-Social" -, bem como suporte técrrico necessário à sua
operacionalização, destinados atender a demanda da Cârnara Municipal de Rio Branco, conforme
especificações e condições constantes no Termo de Referência nos autos do Processo Administrativo
30138/202 t.

1.2, Objeto da contrataçào:

Perlazrndo um Toaal Geral anual de R$ - R§ 16.800.00 (dezesseis mil e oitocentos reais).
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Valor Total
(R$)

Sistema E-SOCIAL ILIMITADO t.400,00 1.400.00

TOTAL GEITAL MENSAL r.400,00
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIo BRANco

COORDENADORIA DE LICITAçÔES E CONTRATOS

2. CLAUSULA SEGTJNDA - DO LOCAL DA ENTREGA
2.1. Os serviços de implantação, manutenção e suporte técnico teráo o prazo de condusão de até 30

(trinta) dias, a contar da data da assinatura do contrato;
2.2. O locá.l de execução dos serviços será na Câmara Municipal de Rio Branco, na Coordenadoria de

Recursos Humanos e na Coordenadoria de Tecnologia de lnformação, localizada na Rua Hugo
Cameiro, no 567, Rio Brânco, AC.

7.2.1.O prazo a quc sc reÍ'ere o subitem 2. I poderá scÍ prorrogado a oitério da CMRB, considerando

para tanto as hipótescs scguintes:

I - Ato motivado pela Administração quc irnpcça a entrcga rlos sewiços;
II - Caso fortuito ou de Íbrça maior, dcvidamentc comprovado, que teúa, a critério da

Adlrinistração, correlação com atraso;

2.3. A contratada sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CÂMARA MUNICIPAL,

encarregada de acompanhar a entrega dos serviços prestando esclarecimento solicitados

atendendo as reclamações formuladas.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES
3.1. DA CONTRTIT^DA

3.1.1.Prestar a execuÉo do contrato na forma ajustada;

3.1.1.1. Custear os gastos necessários para implantaÉo, suporte técnico e alteraçÕes
especííicas solicitadas no(s) sistema(s).

3.1.2.Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contralo, documentos que

comprovem estar cumprindo a legislaÉo em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação,
em especial, aos enülrgos tributários, Íiscais e comerciais;

3.1.3.Tratãr como conÍidenciais as inÍoÍmações e dados contidos no(s) sistema (s) da
CONTRATANTE, guardando total sigilo perante terceiros.

3.1.4.Responder pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, deconentes de sua culpa
ou dolo na execução do presents contrato

3.l.S.Caso o fornecimento não seja feito dcntro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa
cstabelecida no Terrno de Refcrôncia;

3.1.6.4 Contratada deverá garantir a qualidade do(s) serviços contratâdos comprometendo-se a

substituíJo(s), caso nào atendam o padrào de qualidade exigido ou apresentem defeito de

fabricação,

3.1.7.Contatar via telefone ou correio eletrônico a Coordenedorla de Tecnologia de Informação,
antes do início dos serüços. para receber as orientações complementares necessárias, visando à

perl'eita execução do contrato.
3.1.8.Ter cadasho de credorjunto a Prefeitura Municipal de Rio Branco.
3-1-9.Os gastos corn inplaltação, suporte técnico c altcrações solicitadas nos sistenusjá devern estar

inclusos no pagamento do contrâto, conÍbrrnc o itcm 5.3 dcstc Termo Contratual. Assim, não
podem tais gastos coÍ]star entrs os erloargos do contratante.

3.2. DA CONTRATANTE
3.2.1.EÍetuar o pagamento dentro do prazo estipulado no Termo de Referência;
3.2.2.Yiabilizar, por todos os mêios ao seu âlcance, para que a CONTRATADA possa êxêcutar as

obrigações decorrentes deste contrato lncluindo as especificaçÕes técnicas no que lhe é
afeto.
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
CooRDENADORIA DE LICITAçOES E CONTRATOS

3.2.3.Comunicar à CONTRATADA qualqueÍ irrêgularidade na execução das cláusulas do presente
contrato, para que a mesmâ possa saná-la.

3.2.4.Mantêr pessoal habilitado para operacionalização do{s) sistema(s}.
3.2.5. Responsabilizar-se pela supervisão, gerência e contÍole de utilização do(s) sistema(s)

licenciado(s), incluindo:
3.2.5.1. Assegurar a configuraçáo adequada da máquina e instalaçáo do(s) sistema (s).

3.2.5.2. Manter backup adequado para satisfazer as nêcessidades de segurança e
recuperaçáo no caso de falha da máquina,

3.2.5.3. Dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilizaÇão do equipamento da
CONTRATANTE quando da visita técnica dos mesmos.

3.2.6.A CONTRATANTE exercerá a seu critério, através da Coordenadoria de Tecnologia de

lnÍormação a gestão dos serviços, observando o fiêl cumprimento das exigências constantes

deste Termo, o que não exclui e nem diminuir a responsabilidade da CONTRATADA com a

execução, fiscalização e supervisão dos serviços por pessoas habilitadas.

3.2.7.A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada (o)

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA e de seus empregados,
prepostôs ou subordinados.

3.2.8.5olicitâr à CONTRATADA e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias

ao bom andamento dos serviços.

3.2.9.Documentar as ocorrências havidas no decorrer da execução do contrato, em registro próprio.

4. CLÁUST'LA QUARTA - DA 1TGÊNCIA CONTRATUAL
4.1. 0 prazo de vigência deste Termo de Contíato será de 12 meses, a contar dâ data de sua assinatura,

podendo ser prorrogado por interesse dâs partes até o limite de 48(quarenta e oito) meses, desde que

haja autorizaçào Íbrmal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

4.1.1.Os serviços teúam sido preskdos regularmerlte;

4.1.2.Esteja formalmentc dcmonstrado que a forma de prestagão dos scrviços tem nafllreza

continuada;

4.1.3.Seja junado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações dc que os

serviços tenham sido prestados regulatmente;

4.1.4.Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mântém interesse na

realização do serviço;

4.1.5.Seja cornprovado que o valor do contrato pennanece economicamente l-antajoso para a

Administração;

4.1.6.Haja manifestaçào expressa da contratada inÍbrmando o interesse na pronogação;

4.1.7.Seja cornprovado que o contratado mantóm as condições iniciais dc habilitaçào.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. Este contrato terá valor mensal de R$ 1.400,00 (Um mil e quatrocentos reais), totalizando o vaior anual

de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais).

5.2. O pagamento será eíetuado mensalmente até o 10" (décimo) dia útil do mês subsequente à
prestâçâo do serviço, mediante âpresentagão da nota fiscal, referente ao respectivo período e

certidões de regularidade Ílscal e ffabalhista-

5.3. Os prcços contraiados incluem todas as despesas diretas e indiretas, aduándo que à CONTRATANTE
não caberá nenhum ônus além dos preÇos anterionnente contraiados.

Rua 24 de Janeiro, ne 53 - BaiÍro Seis de Agosto - Rio Branco-Ac - CEP: 6
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIo BRANco

cooRDENADORtA DE L|C|TAÇOES E CONTRATOS

CLAUSULA SEXTA . IX) REAJUSTE
6.1. O prcço consignado no colÍrato será conigido anualmentc, obser.uado o ir.rterregno rnínimo de um

iuro, contado a partir da data limite para a aprcsentação da proposta, adotaldo-se a variaçào do IPCA
para o periodo, desdc quc rcquerido pelo Contratado.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos firnnceiros do último reajuste.

CLÁUSL,'I,A SÉTIMA. DA FORMA DE PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado mensalmente até o 10e {décimo} dia útil do mês subsêquente à

prestação do serviço após a apresentação da Nota Fiscal de prestação dos serviços, por meio de

ordem bancária, em conta ativa no cadastro de credor da Prefeitura Municipal de Rio Branco, já

incluído neste prazo,03 (três) dias úteis pãra o atesto dos serviços pelo gestor do contrato, desde

que estes estejam em conformidade com as exigências contratuais e que não haja fator impeditivo,

mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada por servidor responsável e das

certidões de regularidade iunto aos órgãos Federal, Estadual e Municipal, certidão negativa de FGTS

e da Justiça do Trabalho;

7.2. O pâBãmento estêrá condicionado ao atesto da nota fiscal realizado pelo gestor do contrato.
luntamente com as Certidões de Regularidades Fiscais;

7.3. Ocorrendo devolução da nota fiscal/fatura por erro ou rasura, a contagem do prazo iniciar-se-á a

partir da nova data de entrega no setor competente da contratante;

7.4. Na hipótese da empresa, por ocasião do pagamento pelos serviços executados, êncontrâr-se com

cadastro vencido ou com pendência, no que diz respeito à Documentação Obrigatória, deverá

apresentar documentação comprovando sua regularidade, não gerando advertência;

7.5. A persistência na situação prevista no parágrafo anterior por parte da empresa culminará com

imputação das penalidadês previstas em lei, respeitados o contraditório e a ampla defesa.

7.6. Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema lntegrado de Pagamento de lmpostos e

Contribuições {SIMPLES), instituído pela Lei Complementar n" 123, de L4l12l2OO6, deverá

apresentar cópia autenticada do "Termo de Opção pelo Simples", juntamente com a nota fiscal ou

fatura. Não sendo optante, será efetuada a retenção na Íorma prevista na legislaçâo. A

CONTRATADA deverá informar no documento fiscal, o valor dos impostos com as contribuições a

serem retidas na operação.

7.7. Nenhum pagamento será efetuado enqranto pendente de liquidação qualquer obrigaçâo
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inâdimplênciâ, sem que isso gere
direito a reâjustàmento de pr€ços.

7.8. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA rão teúa concorrido de

alguma Íbrma para tanto, fica convencionado que a &rxa de atualização Íinanceira devida pela

CONTRATANTE, etrtre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela.

será rnediante a aplicaçâo da seguinte fórmula:

EM:IxNr\?

Onde:
EM : Encargos moratórios;
N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
\? : Valor da parcela a ser paga; e

Rua 24 de Janeiro, ns 53 - Bairro Seis de Agosto - Rio Branco-Ac - CEP: 69
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CÂMARA MUNIGIPAL DE RIo BRANco

cooRDENADORtA DE L|CITAÇOES E CONTRATOS

I: indice de atualização financeira : 0,000 I 644, assirn apurado:

I:(Tx/100) I={6/100) I = 0,00016214
365 365

TX: PeÍcentual da taxa anual = 6%

8. cLÁusuLA olTAvA - DorAÇÃo onçmmr*rÁRta
8.1. As despesas decorrentes desta contrataçáo cstão programadas em dotação orçamentária própria,

preüsta no orçamento da Câmara Municipal de Rio Branco.Àcre, parâ o exercício de 2021, na
classificação abaixo:

Programa de Trabalho: 01.031.0601.20010000 - Administração da Câmara Municipal de Rio
Branco-AC
Elêmento de Despesa: 33.90.39.00 - Outros Serrriços de Terceiros - PJ

Fonte de Recursos: l.

8.2. No(s) cxercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrào à conla dos recursos próprios
para atender às despesas da mcsma naÍweza, cuja alocaçào será feita no início de cada exercício
financeiro.

9. cLÁusuLA NONA - DA FtscAlrzAÇÀo
9,1. São atribuições n.rinimas do Fiscal do contrato:

I. Acompanhar a execução fisico-financeira do contrato;

]I AtestaÍ o recebimento e a qualidade dos bens e serviços contratados se estes estiverem em
sonformidade com as especificações do respectivo odeto contratado;

III Zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne à qualidade dos mâtEriais

fornecidos e dos serviços prestados:

IV. Estabelecer, juntamentc com o respectivo gestor, o cronograma de fiscalizaçào.

9,2, São atibuições míninms do Gestor do contrato:
I. Acompanhar, fiscalizar e orientar o cumprimento das cláusulas contratuais, observando os

prazos dc vigência e Lxecução;

Requerer formalmente ao setor competente, com antecedência, as prorrogações e aditivos
necessários, devidamente justifi cados;

III Controlar o prazo de vigência do instrun,€nto coítratua[ e int'ormando sobre paralisações ou

suspensões que ocorram no contrato;

IV Comunicar formalmente ao respcctivo fiscal de contrato eventuais irregularidadcs após ter
notifrcado formalmente a Conh atada ern casos de d€scumpÍimento de cláusulas contratuais

e anotaÍ, em fonnulário próprio, todas as ocorrências quejulgar relevantcs, relacionadas com
a cxccução do conÍato, detenninando o que for neoessário à regularizaçào das faltas ou

rlefeitos observados;

Rua 24 de laneiro, ns 53 - Bairro Seis de Agosto - Rio Branco-Ac - CEP:69.905-
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CÂMARA MUNICIPAL DE RÍo BRANco

CooRDENADORIA DE LICITAçOES E CONTRATOS

10. CLÁUSULA DÉCIMA - sANÇÕEs ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete inÍração administrativa nos termos da LEi n" 8.666, de 1993 e da Lei n' 10.520, de

2002, a Contratada que:

10.1.1. lnexccutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas ern decorrência da
contrâtação;

10.1.2, Ensejar o retatdamento da execução do objeto;
10.1.3. Frauda-r na cxecução do contrato;
10.1.4- Comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5. CometEr fraude fiscal;
l0.l .6. Nào mantivel a pÍoposta.
10.1.7. A Conratatla que cometeÍ qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficarâ

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
10.1.8. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que nào asarretem prejuizos

significativos para a Contratante;
10.1.9. Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustilicado sobre o valor da

parcela iladimplida, até o limite de l5 (quinze) dias;
10.1.10. Multa compensatória de 5 Yo (cinco por cento) sobre o valor total do contÍato, no caso

dc inexesução total do objeto;
10.1.11. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigaçào inadirnplitla;
10.1.12. Suspensão de licital e irnpedimento de contratar con o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Püblica opera e ahra concretamcnte, pelo prazo de até
dois anos;

10.1.13. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados e Municípios pelo prazo de
até cinco anos;

l0.l .14. Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçào ou até que seja promoüda a
leabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a ContraÍada ressarciÍ a Contraknte pelos prejuízos causados.

10. I .15. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n' 8.666, de 1993, a
Contratada que:

10.1.16. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

10.1.17. Terüa praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.1.18. DemonsÍre não possuir idoneidade pala contratar com a Administraçào em virhrde de

atos iiícitos praticados.
10.1.19. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lci no 8.666, dr: 1993, e subsidiariamente a Lei n" 9,784, de 1999.

10.1.20. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.

1I. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA RE§CISÃO ADIVIINI§TRATIVA
ll.L O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.2. por ato unilateral e escrito da Adminisnação, nas situagões previstas nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da Lei n' 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem

prejuízo da aplicaçào das sanções prer.istas no Termo de Reikência, anexo ao Edital;
11,3, Amigavelmente, nos terrnos do a11".79, inciso II, da Lei n" 8.666, d€ 1993.

11.4. Os casos de rescisão contratual serão t'ormalmente rnotivados, assegurando-se à

Rua 24 de Janeiro, ne 53 - Bairro Seis de Agosto - Rio Branco-Ac - CEP: 69.905-596
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GÂMARA MUNICIPAL DE RIo BRANco

COORDENADORIA DE LICITAÇÔES E CONTRATOS

E por assim sc acharcm justos e contratados, assinam o presente em 03 (Três) üas de igual teor e validadq
para um só efcito.

Rio Branco-Àcre, 11 de novmebro de 2021.
1/

Pela contrâtantc

Pcla coDtratada

Ve v S

CMRB rio CMRB

, u-ffiú/
srnrus r[ãr6SâXEM srsrEMAs rrDA
CNPJ n' 15.393.826/0001-35
MIRLENE MOTA DOS ANJOS
RG n" 347.726 SSPiAC e CPF n' 522.117.032-91
FORNECEDOR REGISTRADO

7
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CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

I1.5, A CONTRATADA reconhece os dircitos da CONTRA.TANTE em caso de rescisào

administrativa prevista no art. 77 da Lei n" 8.ó66, de 1993.

I l,ó. O termo de rescisào, scmpre que possívcl, será precedido:

I I .6. l. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

I I .6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deüdos;
I 1.6.3. Indenizações e Írnrltas.

I2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeka;

12.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por partc da

CONTRATANTE, salvo nos casos prcüstos cm lei.

I3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCETRÁ _ DA PUBLICAÇÃO
13.1. O extrato do presente instmmento dcverá ser publicado pelo CONTRATANTE no Diário Oficial

do Estado <Io Acre', confornre prazo estabelccido no anigo 61, parágrafo úruco, da Lei n" 8.666/93.

14. cr,Áusur.A rrÉcrMA QUARTA -DOS CASOS OMTSSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pcla CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lci n' 8.666, de 1993, na Lei n' 10.520, de 2002 e demais normas aplicáveis c, subsidiarianrcntc,

normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCrNrC, QUINT,{ -DO FORO DO CONTRATO
1S.1. Obriga-se a CONTRATADA, por si c seus sucessores, ao fiel cumprimento dt: Íodas as

çláusulas e condiçôe.s do presente Contrato c elcge o foro da Cidade de Rio Branco-Acre! com

cxprcssa rcnúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirirnir quaisquer dúvidas ou

controvérsias oriundas do presente instrumento.
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